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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
.42-.442,21:n:fr

QUARTA-TURMA ESPECIAL	 . .	 .	 .
•

• -Processo n" 10600.001691/2003-77

••-• • •	 • •	 •	 Recurso n° ( . 131.128 Voluntário - 	 -

Matéria	 DECADÊNCIA FUNDAMENTAÇÃO FATIGA . :•••• 	 •

•• •	 Acórdão n°	 294-00.155	 •,. .	 .

Sessão de	 10 de fevereiro de 2009. 	 •
.	 ,

Recorrente COMERCIAL SÃO JOSÉ LTDA.	 •

• Recorrida	 DR.1 em JUIZ DE FORA/MG

•

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 	 •

Ano-calendário: 1998	 -

Ementa: LANÇAMENTO - F.UNDAMENTAÇÃO FATIGA -
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO - Não se confirmando os
fundamentos de fato que deram origem à autuação, elemento

. .	 obrigatório do auto de infração, é incabível a manutenção do
lançamento.

	 SÚMULA VINCULANTE	 EFEITOS- SOBRE A
ADMINISTRAÇÃO DIRETA - A súmula vinculante editada
pelo STF obriga a Administração Direta à adoção do
entendimento nela fixado, a partir de sua publicação no órgão de
imprensa oficial.

PIS - DECADÊNCIA - Declarada a inconstitucionalidade do
• •	 artigo 45 da	 n° 8.212191, com a edição c'e súmula vinculante,

cabe a aplicação da regra de decadência prevista no CTN.

Recurso Voluntário Provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da QUARTA TURMA ESPECIAL do SEGUNDO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES, por unanimidade de votos, em dar provimento ao
recurso.

•.	 •	 .
' HENRIQUE PINHEIRO TORRES

•Presidente

•
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.•	 MAGD COTTA CARDOZO.
•

••	 • Relátora
-	 •

.	 _	 •.	 .	 •,	 .	 •

. ,• •	 • ..	 ••^ ,•••-	 •	 Participaram, ainda, do presente julgamento, • os Conselheiros

Auxiliadora Marcheti e Amo Jerke Júnior.•
• •	 .
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• -Relatório	 ..•	 •	
.

• ••

• •

Trata o presente processo de auto de infração eletrônico lavrado contra o
••	 • •••,'	 •i contribuinte acima,identificado (fls. 36 a 47), decorrente de auditoria interna nas DCTF por ele

••	 .apresentadas, • tendo' sido apurada falta de recolhimento de PIS nos períodos de janeiro -a 	 • • • •
• .." ^: .•:-

	

	 • dezembro de 1998,. em decorrência de vinculação a conipensaçãci• com base em "processo
judicial não comprovado".

• O contribuinte impugnou o lançamento (fis. Gl á 29); alégánde„ em resumo, que:

1. Impetrou o Mandado de Segurança n" 1997.38.00055947-5,
questionando a constitucional/Jade dos Decretos-Leis n us 2.445738 e

• 2.449/88 e pleiteando a compensação dos valores indevidamente pagos
com deoiro's prólniu u•iouni,

2. Obteve decisões de 1"e 2" instância,sfavoráveis, estando pendente o
' julgamento do recurso especial interposto pela Fazenda:* 	 •

3. A compensação efetuada pela autuada foi realizada com base na
decis. lin judicial e no art. 66 da Lei n" 8.83/91:

4. Ocorreu a decadência do direito de a Fazenda constituir o crédito
referente às competências 01/98 a 05/98, pois o auto foi recebido em

	

julho de 2003, confOrme art. 150, § 4" clo Cri;	 ••

5. A compensação realizada é direito subjetivo da autuada;

•
6. Na apuração do crédito de PIS, deve ser considerada a aliquota

• prevista na Lei Complementar 7/70, sem o adicional de 0,25% criado
pela Lei Complementar 17/73, bem como a semestralidade;

7. A majoração da aliquota do PIS é inconstitucional, ferindo o art.
239 da Lei Maior.

A DRJ — Juiz de Fora/MG considerou procedente em parte o lançamento (fls.
95/96), conforme ementas abaixo, entendendo que a empresa deveria discriminar e comprovar
o montante dos créditos compensáveis, cabendo à autoridade administrativa ratificar ou não a
compensação realizada, excluindo a multa de oficio em razão dc o crtdito já se encontrar
declarado em DrTF.

FALTA DE PAGAMENTO. Não tendo sido provada a existência de
direito de crédito por parte da interessada, a compensação por ela

•
efetuada não pode ser aceita, ficando pendente de pagamento o crédito

• tributário declarado..

MULTA DE OFÍCIO. incabivei a incidência de •nálta de oficio sobre
créditos informados em DCTE
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O contribuinte apresentou, tempestivamente, recurso voluntário (fls. 101 a 109),
• . alegando as mesmas razões da impugnação e acrescentando, em síntese, que: 	 .

•

.	 .

• •
• I. O artigo 45 da Lei n" 8.212/91 não pode ser aplicado a créditos, .	 ,	 .

tributários, pois cabe à lei complementar disciplinar 'sobre decadência
• .	 •	 . em matéria tributária, conforme art.146-III-"b" da Constituição;.	 .

....•	 ,•	 2. A jurisprudência e a doutrina citadas corroboram tal entendimento; 	 •

• :	 .• .	 3. A alegação da' de-ci3a-10 recorrida relativa à discriminação . e .•
••	 comprovação dos créditos é absurda, tendo a Fazenda agido de forma

ilegal por não se desincumbir de seu dever legal de fiscalizar os
.	 procedimentos adotados e declarados pela recorrente, além de ter

lavrado auto considerando falsa premissa de ausência de recolhimento.

É o relatório.
-

Voto

• Conselheira MAGDA COTTA CARDOZO, Relatora

O recurso voluntário foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda, os
demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dele conheço.

o DA DECADÊNCIA DO DIREITO DE LANÇAR

Relativamente à alegação do contribuinte acerca da impossibilidade de aplicação
da Lei n" 8.212/91, faz-se necessário analisar a questão relativa à possibilidade de se realizar o
presente lançamento, sob o aspecto do prazo decadencial.

Apesar de haver controvérsias acerca do tema, especificamente em relação ao
PIS, entendo que a regra de decadência aplicável a tal contribuição encontrava-se disposta no
artigo 45 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991, o qual autorizava a constituição do crédito
tributário relativo às contribuições sociais especificadas em seu artigo 11, parágrafo único, no
prazo . de dez anos, contados a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que, o
crédito poderia ter sido constituído.

• No entanto, em decisão recente, o STF, analisando o referido artigo 45 no
exercício do controle difuso da constitucionalidade das normas, conclu;u que tal clisposititio
violava o artigo 146-11i-b da Consdtuição. Em conseqüência, foi publicada,. em 20/06/08, a 	 •
Sumula V inculante n" 8, nos seguintes termos:

São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5" do Decreto-Lei n"
1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei n" 8.212/1991, que tratam de
prescrição e Jeca:MJ:eia de crédito tributário.

5Core, a súmula vinculante, dispõe a C,lor.r,tiusiçf,c, em seu artigo 103-A, incluido
pela Emenda Constitucional n°45/2004, que:

O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou por provocação,
mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas
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decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de
;;	 • •	 . .	 . sua publicação na imprensa . oficial, terá efeito vinctdante em relação 	 .	 .2..

aos demais órgãos do : • POder , JudiciáNo e a administração pública
• direta e indireta, nas -esferasfederal, estadual e , municipal, bem como	 •	 .

• •	 • proceder à sitairevisão ,ou can. celamento, na ‘forina eStabelecida em lei. 	 •	 .	 •	 •
•

Considerando que o efeito vinculante da • Súmula n° 8 surge para a
•• , •	 Administração..Pública. Direta:. desde a. data de: sua publicação, : é forçoso concluir-se pelay.1..

.	 • • impossibilidader a partir de 20/06/08, da aplicação dos artigos 45:e 46 (relativo à prescrição) da
.	 Lei n° 8:212/91-à cOnstituição e : exigência de crédito tributário, aí incluídos oS casOs•pendentés

- • de julgamento administrativo.	 .	 •	 . •

• Nesse Sentido, é interessante transcrever a parte final de vote , de relator,• •	 .
Ministro Gilmar Mendeã:

. .	 "Ante o exposto, VOIC peio desprovimento do recurso attaara.ináric,
• • •	 declarando a inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 5' do

	 -Decreto-Lei-na-L-559/1977 dc„., tsr-15 -46	 ,." 321271991,
com modulação para atribuir eficácia ex 111:11C apenas em reku, •ão aos
recolhimentos efetuados antes de 11.06.2008 e não impugnados até a

• mesma data, seja pela via judicial, seja pela administrativa".

Sendo assim, cabe a aplicação da rega de decadência prevista nos artigos 150, §
4' e 173 do Código Tribtitário Nacional - CTN, abaixo transcritos:

'Art. 150. O _lançamento por homologação, que ocorre , quanto aos ,
tributos cujalegislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar
a pagamento SC:777 prCyia exame da autorldad.c. adminisiïanva, opera-se
pelo ato em guie a referida autoridade, tomando conhecimento da

. atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa. 	 •
•

• •

• § 4" Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, ü
contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a
Fazenda Pública se tenha pronunciado. considera-se homologado o
lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprbvada a

• OCOrrênCia de dolo. .fraude ou simulação.•

• Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário
extingue-se após 05 (cinco) anos, contados:

- Do primeiro dia do exercício seguinte àquela cm quc o lançamento
poderia ter sido efetuado;

II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado,
por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Parágrafo único. O diraile a çae se icfcre Cate artigo extiugue-co
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data
ea:x.,.71;i: sido h:talada a constituição do crédito tributai-ia pela
notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória
indi,Tensrivef Pin Innenmentn
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• No presente caso; Vê-se que a 'empresa autuada recolheu parcialmente o PIS

	

,,..,.••	 devido nosteriodoslançados (fls. 40 a 43 e55 , a'60), compensando o restante; correspondendo. 	 •.	 ,	 .	 •
• :a presente exigência à parcela objeto de compensação • • • 	 -;	 •	 -

•
•	 .•

• • •	 Destà. forma; é . cábiYei a'aplieacão. do disposto no artigo.'150;:' § : 4°' dó 'CTN,	 • ." "
•• • • • . considerândo . qtie houve efetivamente pagamento, ainda . que parcial, pelo contribuinte, de	 .

• _ valores devidos a título da referida contribuição para os períodos fiscalizados, cabendo sua• .	 -
• " •	 ••

	

homologação, ou não, por parte da Fiscalização, rio prazo de cinco anos, a Contar .da Ocorrência	 •	 t
• do fato gerador.	 . .	 ,	 . •	 ..	 .	 .

Tendo em vista que a ciência do lançamento 'se deu em 02207/2003 (fl. 9á),
constataLse a ocorrência da decadência do direito de a Fazenda constituir o crédito tributário
relativo aos períodos de apuração janeiro a junho de 1998, tendo o referido direito sido extinto

• entre janeiro e junho de 2003 (respectivamente a cada período de apuração), anteriormente,
portanto, à ciência do auto de infração.

-. Destaquerse,_por__fim,_oue_o_entendimento _ a q ui exposto foi ratificado pelo .
Parecer PGFN/CAT n° 1.617/2008, aprovado pelo Ministro da Fazenda em 18/08/2008.

••
• Além disso, resta observar que não tern mais relevância a discussão acerca da

aplicação ou não das disposições contidas na Lei n°3.212/91 ao PIS, urna vez que, ainda que se
entenda que tal norma era aplicável à contribuição, como é o caso desta relatora, a declaração

	

de inconstitucionalidade aqui tratada impede sua aplicação, concluindo-se, da mesma forma,	 -
pela aplicação da regra do CTN.

• Por todo o exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário,
considerando-se indevida a presente exigência relativamente aos períodos janeiro a junho de
1998, em razão da ocorrência da decadência do direito de constituição do crédito lançado.

o DA FUNDAMENTAÇÃO FÁTICA DO LANÇAMENTO

• O presente auto de infração originou-se da realização de auditoria interna nas
DCTF relativas ao ano de 1998, tendo sido constatada, segundo a descrição dos fatos e o
demonstrativo de créditos vinculados não confirmados, a falta de recolhimento do PIS,
decorrente de declaração inexata, não se comprovando a existência do processo judicial
informado pelo contribuinte, vinculado a coMpensações.

. Em sua defesa, a recorrente traz aos autos cópia da petição inicial do Mandado
de Segurança n° 1997.38.00.055947-5 (fls. 61 a 75), por meio do qual re quer, em
litisconsorcic, Ilte seja reconhecido o direito a compensar as parcelas dc PIS recolhidas c=
base nos Decretos-Leis n's 2.445/88 e 2.449/88 com débitos do próprio P12. A empresa junta,

•ainda, cópia da decisão de 1" instância (fls. 76 a 81), concedendo a segurança pleiteada e 	 •
garantindo às impetrantes o direito à compensação nos termos em que requerida, observada a

• prescrição qüinqüenal. Às lis. 82 a 90 consta, também, cópia do acórdão do TRF-1° Região,	 •
negando provimento ao recurso da Fazend a Nacional e à remessa oficial, e dando proviráente
ao recurso das irouetrzntes parç, n ue o direito de pleitear 2 restituição de crédito tributário
extingue-se após cinco anos contados da ocorrência do fato gerador, acrescidos de mais cinco
anos, contados da homolo gação tácita.

•
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•

Conforme comprova a documentação anexada pela autuada, bem como as
• .-cinfonnações: .,da. fls.-. 117. -a :126, a empresa. ajuizou: ol Mandado. .de Segurança,/

• -'1997.38:00:055947--,5:- an:litisdonsórcio, • an 05/11/97vitfo's -téridoS do- Pedido acima tranScrito::
, Na referida ação tfoi deferida medida liminar em: 11/1997 (fl. 120) e proferidas decisões" • . •

• .	 • favoráveis -ao Seu pleito, publicadas em 30{0 .6/99 • (sentença •L fl. 1-19)-e 27/10/2000 (apélacS6 -1.-	 ffi••••1::'

•••• '• • ' 	 • -•	 •• :fl. 122). : Foi;airida;tinterposto recurso tspeeial pela União', • nãO admitido pelo TRF-l a 'Região»	 • •:;••:--
decisão esta objeto de agravo de instrumento, provido pelo .STJ, estando o correspondente .

• recurso ainda pendente de apreciação por aquele TribUnal. •	• '• • , •	 •.	 .

• - • • • •-•	 -Desta forma, conclui-se que a ocorrência que deu 'origem à presente autuação, .
• "	 "Processo judicial não cornprovado", não se confirma, uma vez que a autuada efetivamente 	 •

	

. • .	 consta como uma-das- autoras no -Mandado de • Segurança n° 1997.38.00.055947-5, informado . -	 -
corretamente nas DCTF em questão como fundamento para a compensação dos créditos:

• tributários correspondentes. 	 • .	 . •

Não procede, portanto, o lançamento, por não se comprovar a fundamentação
fatiou que o-originourressn Itando-se-que-rão.•integrã n.objetn - ri eRtevntn s. correção, ou rialn , do	 -
procedimento adotado pelo contribuinte cm relaçâo dos créditos tributários objeto do
lançamento, em função da autorização judicial obtida, urna vez que tal questão não foi
analisada quando da realização do lànçamento.

Com.base na autorização obtida, pretendendo a empresa efetuar compensação de
• valores de PIS que entendesse recolhidos acima do devido com o próprio PIS, caberia a

aplicação do disposto na norma administrativa relativa à matéria vigente à época (1998) —
IN/SRF n" 21/97.	 -	 --- 	 • -	 _	 _	 _ _	 _ _ _

•
. • Portanto,- a partir rias informações contidas nas DCTF em análise, caberia à

Administração avaliar a correção do procedimento adotado pelo contribuinte, relativamente às
bases de cálculo corretas, aos valores de PIS devidos com base na legislação aplicável, aos
valeiros de PIS efetivamente recolhidos, ao prazo decadencial de que dispunha o contribuinte
para realizar a compensação e à comprovação documental da realização da compensação.

No entanto, nenhum desses aspectos foi analisado na autuação em questão,
• restringindo-se a ocorrência que fundamentou o lançamento à inexistência do processo judicial

informado pelo contribuinte nas DCTF, estando, porém, tal informação, como se viu, correta.

• Portanto, não se comprova a fundamentação fática que baseou o lançamento,
elemento obrigatório do auto de infração, nos termos do artigo 10-III do Decreto n°70.235/72,
não podendo este, em decorrência, ser mantido.

Ressalte-se, ainda, que o colegiado de 1 a instância manteve o lançamento
-baseando-se no argumento de que a autuada deveria ter discriminado e comprovado, em sua
impugnação, - o montante dos créditos compensáveis. Independentemente de analisar-se a

• correção, ou não, do procedimento adotado vela empresa, é fundamental observar que o
argumento trazido pela DEU somente foi apresentado ao contribuinte em sede de juigarne,nio de •
1' instância, e no no lançamento; constatando-se, alei:: -da clara supressão de instância de
defesa, a imposição cie nova fiandamentação fárica para o lançamento não pela autoridade

.	 fiscal izadora, mas pela autoridade julgadora, o que é, por certo, inadmissível.

•
7
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• Da única imputação que lhe foi feita na autuação — processo judicial não
.•-•?,..comprovado!—' o contribuinte defendeu-se,: comprovando documentalmente . que efetivamente

•littegraya:ra: : ação - judicial ipor	 infon-nada-; não .constandá - do lançamento;:qualquer: outra .
• _ :	 alegação que fundamentasse a exigência.. •	 .	 . _ ,	 -•.	 ....	 . •

•
••.

	

.	 •	 ••	 --.Por todo o exposto, .• voto por dar provimento ,•ao. recurso • yoluntário, -
• considerando-se improcedente o presente lançamento por não se comprovarem os fundamentos

fáticos que o basearam,	 •	 •

• .	 .	 -	 •

• Sala das Sessões, em 10 de fevereiro de 2009.

j
vi•rçzx	 r--/

MAGDA-COTTA CARDOZO -
//7
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